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Art. 11. Os valores da TFAC não recolhidos no prazo serão cobrados com os
seguintes acréscimos:

I - juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, para tributos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia

do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de 1%
(um por cento) no mês de pagamento;

II - multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso,
contados do primeiro dia subsequente ao do vencimento, até o máximo de 20% (vinte por
cento).

TÍTULO V
DA RESTITUIÇÃO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL
CAPÍTULO I
DAS HIPÓTESES DE RESTITUIÇÃO
Art. 12. O sujeito passivo terá direito à restituição das quantias recolhidas a

título de TFAC nas seguintes hipóteses:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou a maior que o

devido, em face de legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer
documento relativo ao pagamento; e

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
§ 1º A TFAC lançada por homologação não será passível de restituição após a

ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 3º desta Resolução, mantendo-se exigível a
TFAC independentemente do esgotamento de todas as etapas do processo
administrativo.

§ 2º A desistência, por parte do agente regulado, do processo administrativo
que ensejou a cobrança da TFAC não constituirá hipótese de restituição do valor
anteriormente recolhido, ainda que alegue a existência de situação superveniente contrária
ao seu interesse inicial.

§ 3º A superintendência finalística da ANAC responsável pela análise do fato
gerador do tributo deverá se manifestar acerca do pedido de restituição da TFAC ,
atestando, para os devidos fins, se houve pagando indevido, a maior, erro no pagamento
ou, ainda, se os procedimentos de análise técnico-administrativa não foram iniciados antes
da solicitação de restituição.

§ 4º Será vedado ao agente regulado o aproveitamento de TFAC paga diversa da
exigida para o serviço solicitado.

§ 5º A SAF deverá proferir decisão acerca da solicitação formulada pelo agente
regulado após a manifestação técnica apresentada pela superintendência finalística da
ANAC sobre as hipóteses de restituição.

§ 6º O requerimento de restituição de TFAC deverá ser formulado mediante
peticionamento eletrônico por meio da plataforma de Protocolo Eletrônico disponível no
Portal da ANAC, na rede mundial de computadores.

CAPÍTULO II
DO RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE

RESTITUIÇÃO DE TFAC
Art. 13. Será facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados

da data da ciência da decisão que indeferiu seu pedido de restituição, apresentar recurso
administrativo contra o não reconhecimento do direito creditório.

§ 1º O recurso será dirigido à SAF, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias, o encaminhará à Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda Instância -
ASJIN.

§ 2º O recurso será julgado pela ASJIN em última instância administrativa.
§ 3º A interposição de recurso administrativo deverá efetivar-se mediante

peticionamento eletrônico por meio da plataforma de Protocolo Eletrônico disponível no
Portal da ANAC, na rede mundial de computadores.

CAPÍTULO III
DA PRESCRIÇÃO DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
Art. 14. Caracterizada a hipótese de restituição da TFAC, o sujeito passivo da

obrigação tributária terá o prazo é de 5 (cinco) anos para pleiteá-la, contados a partir:
I - nos casos previstos nos incisos I e II do art. 12 desta Resolução, da data do

pagamento da TFAC; e
II - no caso do inciso III do art. 12 desta Resolução, do dia em que se tornar

definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado o ato decisório judicial que tenha
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão inicial de exigir a cobrança da
T FAC .

CAPÍTULO IV
DA ATUALIZAÇÃO DA RESTITUIÇÃO DA TFAC
Art. 15. O prazo para a SAF proferir decisão será de 60 (sessenta) dias contados

da data do pedido, desde que atendidos todos os requisitos exigidos, podendo ser
prorrogado, por igual período, após justificativa ou no caso em que houver diligências.

§ 1º O prazo do caput ficará suspenso enquanto houver pendências a serem
resolvidas pelo solicitante.

§ 2º A SAF terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento da
restituição, contados a partir da decisão definitiva.

§ 3º Não atendidos os prazos deste artigo, os valores a restituir serão acrescidos
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do
segundo mês subsequente ao do prazo final de pagamento até o último dia do mês anterior
ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.

TÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Art. 16. O Processo Administrativo Fiscal - PAF decorrerá da discordância do

sujeito passivo em relação à obrigação tributária lançada e regularmente notificada,
mediante apresentação de impugnação dentro do prazo consignado na NFLD.

§ 1º A impugnação deverá ser apresentada por meio de peticionamento
eletrônico na plataforma de Protocolo Eletrônico disponível no Portal da ANAC, na rede
mundial de computadores.

§ 2º A impugnação suspenderá a exigibilidade do crédito até seu julgamento
final e não terá efeito suspensivo, ressalvada a previsão do parágrafo único do art. 61 da Lei
nº 9.784, de 1999.

§ 3º Na decisão que não acolher a impugnação, a autoridade administrativa
concederá novo prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, após o qual o crédito volta a ser
exigível.

Art. 17. A impugnação, formalizada e instruída com os documentos pertinentes,
deverá ser dirigida à SAF, e deverá conter:

I - a qualificação do impugnante;
II - os motivos, de fato e de direito, em que se fundamenta a impugnação, os

pontos de discordância, as razões e provas que possuir; e
III - outras alegações julgadas pertinentes ao deslinde da controvérsia.
Art. 18. Proferido o julgamento pela SAF sem que haja alteração do lançamento

tributário (NFLD), o sujeito passivo poderá recorrer à ASJIN.
Art. 19. Sendo mantida, pela ASJIN, a decisão de primeira instância proferida

pela SAF, o sujeito passivo terá o prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento da TFAC,
contados da data de ciência da decisão recursal.

§ 1º Transcorrido o prazo de que trata o caput, sem o cumprimento da decisão
proferida e decorrido o prazo de 75 (setenta e cinco) dias previsto no art. 2º, § 2º, da Lei
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o sujeito passivo inadimplente será incluído no Cadin.

§ 2º Efetuada a inscrição no Cadin, o PAF será encaminhado à Procuradoria-
Geral Federal para análise e eventual inscrição do crédito tributário em dívida ativa.

ANEXO

QUADROS DE CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO DE CADA FATOR DE COMPLEXIDADE DAS TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL - TFAC
a)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1

. 1 Concessão, renovação ou averbação de licenças, habilitações ou certificados do pessoal da aviação civil Valor único R$ 150,00

b)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 2 Inscrição em exame teórico de profissional da aviação civil Tempo da Prova R$ 50,00 R$ 100,00 R$ 150,00 R$ 200,00 R$ 250,00 R$ 300,00

. C1 Não aplicável

. C2 Não aplicável

. C3 Não aplicável

. C4 Duração do exame: até 2h

. C5 Duração do exame: de 2h a 3h

. C6 Duração do exame: acima de 3h

c)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1

. 3 Emissão de certificado, licença ou habilitação de pessoal baseado em validação de autoridade estrangeira Valor único R$ 120,00

d)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 4 Emissão do certificado de dispositivo de treinamento
para simulação de voo

Tecnologia do Dispositivo R$ 200,00 R$ 1.000,00 R$ 4.000,00 R$ 8.000,00 R$ 12.000,00 R$ 14.400,00

. I) Obter Certificado de Qualificação de FSTD

. C1 Emissão por validação de qualquer tipo

. C2 Emissão diretamente na ANAC: FTD 4 no Brasil

. C3 Emissão diretamente na ANAC: FTD 5 e 6 no Brasil

Art. 20. Caberá à SAF:
I - a gestão da arrecadação dos valores referentes aos fatos geradores da

T FAC ;
II - a inclusão, suspensão e exclusão do sujeito passivo inadimplente no Cadin,

nos termos da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e
III - a cobrança administrativa dos créditos tributários cujos valores não

admitam a sua exigência por meio de ajuizamento de Ação de Execução Fiscal.
TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 21. Os processos de fiscalização, consoante o disposto no § 3º do art. 8º

desta Resolução, cujo lançamento não tenha sido efetivado, deverão ser apreciados,
tempestivamente, pelas respectivas superintendências finalísticas da ANAC, observando-se
o prazo decadencial de constituição do crédito tributário.

Parágrafo único. A dispensa de efetivação poderá acarretar responsabilidade
funcional.

Art. 22. Até a publicação da portaria a que se refere os arts. 6º, § 5º, e 7º, §
1º, desta Resolução, os procedimentos de TFAC então vigentes deverão ser mantidos.

Art. 23. Aplicar-se-ão à TFAC e aos procedimentos de que trata esta Resolução,
no que couber, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor:
I - no dia 1º de abril de 2022, quanto ao Anexo desta Resolução; e
II - no dia 1º de janeiro de 2022, quanto aos demais dispositivos.
Parágrafo único. O Anexo desta Resolução somente produzirá seus efeitos após

a alteração legislativa no Anexo III da Lei nº 11.182, de 2005, no âmbito do Programa Voo
Simples.

JULIANO
ALCÂNTARA NOMAN

Diretor-
Presidente
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. C4 Emissão diretamente na ANAC: FTD 4, 5 e 6 no exterior

. C5 Emissão diretamente na ANAC: FTD 7 e FFS A, B, C e D no Brasil

. C6 Emissão diretamente na ANAC: FTD 7 e FFS A, B, C e D no exterior

.

. II) Renovar a qualificação de um FSTD

. C1 Emissão por validação de qualquer tipo

. C2 Emissão diretamente na ANAC: FTD 4 no Brasil

. C3 Emissão diretamente na ANAC: FTD 5, 6 e 7 e FFS A, B, C e D no Brasil

. C4 Emissão diretamente na ANAC: FTD 4, 5, 6 e 7 e FFS A, B, C e D no exterior

. C5 Não aplicável

. C6 Não aplicável

e)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6
. 5 Alteração de certificado de dispositivo de treinamento para simulação

de voo
Tecnologia do
Dispositivo

R$ 200,00 R$ 400,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 R$ 3.000,00 R$ 5.000,00

. C1 Alteração por validação de qualquer tipo

. C2 Alteração diretamente na ANAC sem inspeção

. C3 Alteração diretamente na ANAC com inspeção: FTD 4 no Brasil

. C4 Alteração diretamente na ANAC com inspeção: FTD 5 e 6 no Brasil

. C5 Alteração diretamente na ANAC com inspeção: FTD 7 e FFS A, B, C e D no Brasil

. C6 Alteração diretamente na ANAC com inspeção: FTD 4, 5, 6 e 7 e FFS A, B, C e D no exterior

f)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1
. 6 Credenciamento de pessoa física para emissão de laudo ou similares Valor único R$ 500,00

g)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1
. 7 Renovação de credenciamento de pessoa física para emissão de laudo ou similares Valor único R$ 250,00

h)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3
. 8 Credenciamento de pessoa jurídica para emissão de laudo ou similares Tipo e quantidade de demonstrações R$ 1.000,00 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00

. I) Credenciar-se junto à ANAC como pessoa jurídica apta a emitir certificados e aprovações

. C1 Fabricante/projetista de Produto com até 99 funcionários que efetivamente atuem na organização credenciada.

. C2 Fabricante/projetista de Produto com 100 até 499 funcionários que efetivamente atuem na organização credenciada.

. C3 Fabricante/projetista de Produto com 500 ou mais funcionários que efetivamente atuem na organização credenciada.

. C4 Não aplicável

. C5 Não aplicável

. C6 Não aplicável

.

. II) Credenciar médicos e clínicas para pessoal da aviação civil

. C1 Médicos credenciados enquanto Pessoa Jurídica

. C2 Instituições/Empresas credenciadas para aplicação do Santos Dumont English Assessment - SDEA

. C3 Clínicas médicas credenciadas

. C4 Não aplicável

. C5 Não aplicável

. C6 Não aplicável

i)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1
. 9 Renovação ou alteração de credenciamento de pessoa jurídica para emissão de laudo ou similares Valor único R$ 500,00

j)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6
. 10 Emissão de certificado de operador aéreo Complexidade da operação pretendida R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 R$ 9.000,00 R$ 15.000,00 R$ 21.000,00 R$ 30.000,00

. C1 Certificar-se para explorar SAE

. C2 Certificar-se para explorar SAE - RBAC 133

. C3 Certificar-se para explorar SAE - RBAC 136

. C4 Certificar-se para explorar serviços aéreos públicos de acordo com o RBAC 135

. C5 Certificar-se para explorar serviços aéreos públicos conforme o RBAC 121 - Operação Cargueira

. C6 Certificar-se para explorar serviços aéreos públicos conforme o RBAC 121 - Operação de Transporte de Passageiros

k)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6
. 11 Alteração relevante de especificações operativas Complexidade da operação pretendida R$ 200,00 R$ 400,00 R$ 1.000,00 R$ 3.000,00 R$ 10.000,00 R$ 15.000,00

. C1 Alteração de Especificações Operativas - SAE

. C2 Alteração de Especificações Operativas - SAE - RBAC 133

. C3 Alteração de Especificações Operativas - SAE - RBAC 136

. C4 Alteração de Especificações Operativas - RBAC 135

. C5 Alteração de Especificações Operativas - RBAC 121 - Operação Cargueira

. C6 Alteração de Especificações Operativas - RBAC 121 - Operação de Transporte de Passageiros

l)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6
. 12 Autorização de operações especiais do operador

aéreo
Complexidade da operação pretendida R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 500,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 R$ 10.000,00

. C1 Não aplicável

. C2 Autorização para Eventos Aéreos

. C3 Autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 (i) RVSM; (ii) PBN; (iii) NAT/HLA

. C4 Autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 - ILS CAT II/III

. C5 Autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 - RNP-AR-APCH

. C6 Autorização para administrar contratos de propriedade compartilhada - RBAC 91 - Subparte K

m)
. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6
. 13 Renovação ou modificação da autorização de operações especiais do

operador aéreo
Complexidade da operação
pretendida

R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 300,00 R$ 500,00 R$ 600,00 R$ 1.000,00

. C1 Renovação ou modificação da autorização para Eventos Aéreos

. C2 Não aplicável

. C3 Renovação ou modificação da autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 (i) RVSM; (ii) PBN; (iii) NAT/HLA

. C4 Renovação ou modificação da autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 - ILS CAT II/III

. C5 Renovação ou modificação da autorização para operações especiais (LOA) - RBAC 91 - RNP-AR-APCH

. C6 Renovação ou modificação da autorização para administrador propriedade compartilhada - RBAC 91 - Subparte K
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n)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE V A LO R
C1

V A LO R
C2

V A LO R
C3

VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 14 Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e
similares, não inclusos nas autorizações e certificações

Conteúdo dos documentos e
necessidade de demonstrações

R$
100,00

R$
300,00

R$
800,00

R$
1.400,00

R$
2.000,00

R$
3.000,00

. C1 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,
Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Pequenas alterações textuais sem alterar forma de cumprimento de requisito, para operadores 121 e 135, pertencentes aos grupos II e III. Todas as alterações de manuais
de operadores 135 pertencentes ao grupo I

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - SAE
. C2 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,

Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Alteração/inclusão de até 02 procedimentos, com alteração de forma de cumprimento de requisito, para operadores 121 e 135 pertencentes do grupo III. Todas as alterações
de manuais de operadores 135 pertencentes ao grupo II, exceto aquelas prevista na categoria C1

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 133
. C3 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,

Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Alteração/inclusão de mais de 02 procedimentos, alterando forma de cumprimento de requisito, para operadores 121. Todas as alterações de manuais de operadores 135
pertencentes ao grupo III, exceto aquelas prevista na categorias C1 e C2

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 136
- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações (145): (i) Aceitação de Suplemento; (ii) Reedição de MGSO;
(iii) Reedição de Programa de Treinamento de Manutenção

. C4 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,
Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Exclusivo operadores 121: reedição de manuais, exceto SASC e MGM

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 135
- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 91 Subparte K

. C5 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,
Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Exclusivo operadores 121: reedição do manual SASC

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 121 - Operação Cargueira
- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações (145): Reedição de MOM/MCQ

. C6 - Revisão de manuais aeronavegabilidade continuada 121 e 135: Manual Geral de Manutenção, Programa de Treinamentos, Sistema de Análise e Supervisão Continuada,
Programa de Manutenção, Programa de Confiabilidade, declaração de conformidade e outros manuais, não encaminhados em processos de certificação e alteração de E.O.:
Exclusivo operadores 121: reedição de MGM

- Revisão de manuais, programas e listas de equipamentos e similares, não inclusos nas autorizações e certificações - RBAC 121 - Operação PAX

o)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 15 Aprovação de programa de AVSEC Complexidade da operação pretendida R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 R$ 8.000,00 R$ 10.000,00 R$ 11.000,00 R$ 17.000,00

. C1 - Aprovação de programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-0, nos termos do RBAC 107

- Alteração programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-0 e AP-1 nos termos do RBAC 107

- Aprovação de medida adicional de segurança ou procedimento alternativo (PSOA) de operador aéreo de classe I e II, nos termos do RBAC 108
. C2 - Aprovação de programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-1 nos termos do RBAC 107

- Alteração programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-2 e AP-3 nos termos do RBAC 107
- Aprovação de medida adicional de segurança ou procedimento alternativo (PSOA) de operador aéreo classe III, IV, V e VI, nos termos do RBAC 108

. C3 Aprovação de programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-2, nos termos do RBAC 107

. C4 Aprovação de programa de segurança de operador aeroportuário (PSA) da classe AP-3, nos termos do RBAC 107

. C5 Não aplicável

. C6 Não aplicável

p)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 16 Emissão do certificado do operador
aeroportuário

Complexidade da operação
pretendida

R$ 1.000,00 R$ 3.000,00 R$ 10.000,00 R$ 13.000,00 R$ 17.000,00 R$ 25.000,00

. C1 - Alteração de especificações operativas em Certificado Operacional de Aeródromo para Autorizações de Operações Especiais de aeronaves mais exigentes

- Alteração de especificações operativas em Certificado Operacional de Aeródromo para Categoria Contraincêndio do Aeródromo mais exigente
. C2 Alteração de especificações operativas em Certificado Operacional de Aeródromo para Tipo de operação por pista/cabeceira mais exigentes
. C3 Certificado Operacional de Aeródromo para operadores Classe I, conforme RBAC 153
. C4 Certificado Operacional de Aeródromo para operadores Classe II, conforme RBAC 153
. C5 Certificado Operacional de Aeródromo para operadores Classe III, conforme RBAC 153
. C6 Certificado Operacional de Aeródromo para operadores Classe IV, conforme RBAC 153

q)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4

. 17 Cadastro de aeródromo Complexidade do processo R$ 500,00 R$ 2.000,00 R$ 8.000,00 R$ 15.000,00

. C1 - Renovação de cadastro de aeródromo/heliponto privado

- Inscrição cadastral inicial de aeródromo privado

- Inscrição cadastral inicial de heliponto privado ao nível do solo

- Alteração cadastral de aeródromo privado de modo a possibilitar operações noturnas (ou em heliponto privado ao nível do solo)

- Alteração cadastral de aeródromo privado que enseje aumento nas dimensões da pista de pouso e decolagem (ou aumento das dimensões das áreas de pouso em heliponto
privado ao nível do solo)

. C2 - Inscrição cadastral de aeródromos públicos de modo a habilitar aproximações VFR Diurno

- Inscrição cadastral de heliponto privado elevado

- Alteração cadastral em heliponto privado elevado que enseje aumento nas dimensões das áreas de pouso

- Alteração cadastral em heliponto privado elevado que enseje operações noturnas

- Alteração cadastral em aeródromos públicos que decorra da construção de uma nova área de aproximação final e decolagem de helicópteros (aplicável se a alteração cadastral
não está no contexto de certificação operacional de aeródromo)

. C3 - Inscrição/alteração cadastral que venha a habilitar aproximações mais exigentes, tipo VFR D/N ou IFR NPA, em aeródromo público (aplicável se a alteração cadastral não
está no contexto de certificação operacional de aeródromo)

- Alteração cadastral em aeródromo público que decorra da construção de uma nova pista de pouso e decolagem (aplicável se a alteração cadastral não está no contexto
de certificação operacional de aeródromo)

. C4 Inscrição/alteração cadastral de aeródromo público que venha a habilitar aproximações mais exigentes, IFR PA (aplicável se a alteração cadastral não está no contexto de
certificação operacional de aeródromo)

. C5 Não aplicável

. C6 Não aplicável

r)
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. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 18 Emissão de certificado de tipo de produto
aeronáutico e respectivos adendos

Complexidade do produto e
do processo

R$
1.000,00

R$
20.000,00

R$
100.000,00

R$
450.000,00

R$
3.000.000,00

R$
6.000.000,00

. I) Obter Certificado de Tipo

. C1 - Aeronave não tripulada com PMD até 25 kgf

- Hélice passo fixo

- Motor elétrico

- Planador

- Balão

- Dirigível
. C2 - Planador;

- Balão;

- Dirigível;

- Aeronave não tripulada com PMD entre 26 e 150 kgf;

- Hélice passo variável;

- Motor alternativo à combustão interna.
. C3 - Avião com PMD até 2.722 kgf

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 150 kgf

- Motor a turbina à combustão interna
. C4 - Aviões com PMD entre 2.723 e 8.620 kgf

- Helicópteros com PMD até 2.730 kgf
. C5 - Aviões com PMD entre 8.621 e 60.000 kgf

- Helicópteros com PMD acima de 2.730 kgf
. C6 - Aviões com PMD acima de 60.000 kgf
.

. II) Adendo a Certificado de Tipo

. C1 - Aeronave não tripulada com PMD até 150 kgf

- Hélice

- Motor elétrico

- Planador

- Balão

- Dirigível

- Motor alternativo à combustão interna
. C2 - Avião com PMD até 2.722 kgf

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 150 kgf

- Motor a turbina à combustão interna
. C3 - Aviões com PMD entre 2.723 e 8.620 kgf

- Helicópteros com PMD até 2.730 kgf
. C4 - Aviões com PMD acima de 8.620 kgf

- Helicópteros com PMD acima de 2.730 kgf
. C5 Não aplicável
. C6 Não aplicável
.

. III) Obter validação de Certificado de Tipo (CT) estrangeiro (Type Certificate -TC ou equivalente), exceto pelo processo expedito

. C1 - Aeronave não tripulada com PMD até 150 kgf

- Hélice

- Motor elétrico

- Planador

- Balão

- Dirigível

- Motor alternativo à combustão interna
. C2 - Avião com PMD até 2.722 kgf

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 150 kgf

- Motor a turbina à combustão interna

- Helicópteros com PMD até 2.730 kgf
. C3 - Aviões com PMD entre 2.723 e 8.620 kgf

- Helicópteros com PMD acima de 2.730 kgf
. C4 - Aviões com PMD acima de 8.620 kgf
. C5 Não aplicável
. C6 Não aplicável
.

. IV) Obter validação de adendo ao Certificado de Tipo (CT) estrangeiro (Type Certificate -TC ou equivalente), exceto pelo processo expedito

. C1 - Aeronave não tripulada com PMD até 150 kgf

- Hélice

- Motor elétrico

- Planador

- Balão

- Dirigível

- Motor alternativo à combustão interna
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. C2 - Avião com PMD até 8.620 kgf

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 150 kgf

- Motor a turbina à combustão interna

- Helicópteros com PMD até 2.730 kgf
. C3 - Helicópteros com PMD acima de 2.730 kgf

- Aviões com PMD acima de 8.620 kgf
. C4 Não aplicável
. C5 Não aplicável
. C6 Não aplicável

s)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE V A LO R
C1

VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 19 Alteração de certificação de tipo de produto aeronáutico
(realizada por pessoa que não o detentor do CT)

Complexidade do produto e
do processo

R$
500,00

R$
2.000,00

R$
10.000,00

R$
45.000,00

R$
300.000,00

R$
600.000,00

. C1 Aprovação ou validação de Grande Modificação (CST, STC), ou aprovação de grande alteração (SEGVOO 001) de:

- Aeronave não tripulada com PMD até 25 kgf

- Hélice passo fixo

- Motor elétrico
.

C2 Aprovação ou validação de Grande Modificação (CST, STC), ou aprovação de grande alteração (SEGVOO 001) de:

- Planador

- Balão

- Dirigível

- Aeronave não tripulada com PMD entre 26 e 150 kgf
. - Hélice passo variável

- Motor alternativo à combustão interna

- Avião com PMD até 8.620 kgf

- Helicópteros com PMD até 2.730 kgf
. C3 Aprovação ou validação de Grande Modificação (CST, STC), ou aprovação de grande alteração (SEGVOO 001) de:

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 150 kgf;

- Motor a turbina à combustão interna;

- Aviões com PMD acima de 8.620 kgf;

- Helicópteros com PMD acima de 2.730 kgf.
. C4 Não aplicável
. C5 Não aplicável
. C6 Não aplicável

t)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1

. 20 Emissão de certificado de produto aeronáutico aprovado (CPAA) Valor único R$ 2.000,00

u)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 21 Emissão de certificado de organização de
produção ou projeto

Complexidade do processo de projeto ou
produção

R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 R$ 9.000,00 R$ 15.000,00 R$ 21.000,00 R$ 30.000,00

. C1 Fabricante/projetista de Artigo com até 99 funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

. C2 Fabricante/projetista de Produto com até 99 funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

. C3 Fabricante/projetista de Artigo com 100 até 499 funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

. C4 Fabricante/projetista de Produto com 100 até 499 funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

. C5 Fabricante/projetista de Artigo com 500 ou mais funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

. C6 Fabricante/projetista de Produto com 500 ou mais funcionários que efetivamente atuem na organização certificada.

v)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5 VALOR C6

. 22 Emissão de certificado de aeronavegabilidade Complexidade da Aeronave R$ 100,00 R$ 400,00 R$ 1.000,00 R$ 1.500,00 R$ 2.000,00 R$ 3.000,00

. C1 - Obter autorização especial de voo - (i) Voo de Translado; (ii) AEV Etanol

- Aeronave não tripulada com PMD até 25 kgf
. C2 - Aeronaves outras que não enquadradas como ultraleve do RBAC 103 (Peso básico Vazio acima de 200kgf)

- Aeronave não tripulada com PMD acima de 25 kgf
. C3 Aeronaves de Asa Fixa Certificadas sob RBAC 23
. C4 Aeronaves de Asas Rotativas Certificadas sob RBAC 27. (1)

. C5 Aeronaves de Asas Rotativas Certificadas sob RBAC 29. (2)

. C6 Aeronaves de Asa Fixa Certificadas sob RBAC 25. (3)

. (1) A criticidade de rotores atribui maior complexidade a esse tipo de aeronave.

. (2) A criticidade de rotores, seu PMD e quantidade de motores atribui maior complexidade ainda a esse tipo de aeronave.

. (3) Envolve o maior tipo de aeronaves certificadas, como por exemplo E2, A350, A380, B777 e B747.

w)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1 VALOR C2 VALOR C3 VALOR C4 VALOR C5

. 23 Emissão do certificado de organização de manutenção Complexidade do processo R$ 1.000,00 R$ 4.000,00 R$ 7.000,00 R$ 10.000,00 R$ 16.000,00

. C1 - Certificação de Organização de Manutenção Estrangeira - Mediante acordo de reconhecimento entre autoridades

- Renovação do Certificado de Organização de Manutenção no exterior

- Obter autorização para mudança de instalações de Organização de Manutenção
. C2 Obter certificação de organização de manutenção de produto aeronáutico doméstica
. C3 Não aplicável
. C4 Não aplicável
. C5 Certificação de Organização de Manutenção Estrangeira - Sem acordo de reconhecimento entre autoridades
. C6 Não aplicável
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x)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FAT O R
CO M P L E X I DA D E

VALOR C1

. 24 Alteração de especificações de organização de manutenção (aplicável somente aos casos de alteração do escopo de manutenção autorizado
que exigem a anuência prévia da ANAC)

Valor único R$ 1.000,00

y)

. CO D D ES C R I Ç ÃO FATOR COMPLEXIDADE VALOR C1

. 25 Extensão de limites para execução de tarefas de manutenção, manutenção preventiva, reconstrução ou alterações Valor único R$ 500,00

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE
PORTARIA Nº 6.868, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

Aprova a Instrução Suplementar nº 21-010,
Revisão C.

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDADE, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 35, inciso III, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 381,
de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 14 e 18-A da Resolução
nº 30, de 30 de maio de 2008, e considerando o que consta do processo nº
00058.067834/2021-72, resolve:

Art. 1º Aprovar a Instrução Suplementar nº 21-010, Revisão C (IS nº 21-
010C), em versão bilíngue nos idiomas português e inglês, intitulada "Procedimentos
para a aprovação de produtos aeronáuticos civis importados", e em inglês "Procedures
for Approval of Imported Civil Aeronautical Products".

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

PORTARIA Nº 6.857, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Portaria 3.352/SIA, de 30 de outubro de 2018.

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 33, incisos II, VII, X, XII, XV, do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e considerando o que consta do processo nº 00058.035321/2018-05,
resolve:

Art. 1º Os Anexos I, II, III, IV, V e VIII da Portaria nº 3.352/SIA, de 30 de outubro 2018, publicada no Diário Oficial da União de 1º de novembro de 2018, Seção 1, página 96,
que aprova a relação de documentos e prazos de análise dos processos que envolvem inscrição, renovação e alteração cadastral de aeródromo público, além de designação ou alteração
nas características de aeroporto como internacional, passa a vigorar nos termos do Anexo da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

ANEXO I

ANEXO I À PORTARIA Nº 3.352/SIA, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018.
Processos de Autorização para Construção Inicial e Autorização para Modificação de Características Físicas1 de Aeródromos

. Tipo de processo a ser solicitado

. Documentação a ser entregue à ANAC Autorização prévia para
construção de aeródromo de uso

privado2

Autorização prévia para modificação de
característica física de aeródromo de uso

privado1

Autorização prévia para
construção de aeródromo de uso

público
. 1. Formulário Qualificação De Responsáveis por Aeródromo Privado3 Sim Sim
. 2. Formulário de Qualificação de Responsáveis por Aeródromo

Público4
Sim

. 3. Requerimento de Autorização Prévia para Construção Inicial de
Aeródromo Público ou Privado3

Sim Sim

. 4. Requerimento de Autorização Prévia para Modificação de
Característica Física de Aeródromo Privado3

Sim

. 5. Parecer do COMAER Sim
se estiver em faixa de fronteira5

Sim
se estiver em faixa de fronteira5

. 6. Comprovação de titularidade da área onde se pretende construir o
aeródromo para encaminhamento ao CDN

Sim
se estiver em faixa de fronteira5

Sim
se estiver em faixa de fronteira5

. 7. Cópia do comprovante de pagamento da TFAC
(O pagamento é obrigatório, mas o envio da cópia do comprovante é

opcional, visto que os dados necessários estão previstos no
Requerimento)

Sim
opcional

. Dos Prazos

. Prazo de análise, antecedência mínima para apresentação da
documentação

50 Dias6 50 Dias 50 Dias6

1A previsão de autorização de modificação de características físicas para aeródromos de uso público está englobada em processo denominado "Anuência para execução de obra
ou serviço de manutenção em aeródromo público" e a documentação necessária deve ser verificada no Anexo I à Portaria nº 3.352, de 30 de outubro de 2018.

2Considerando o disposto no art. 36-A da Lei nº 7.565/1986, para as pistas de pouso e decolagem já construídas em locais situados na Amazônia Legal, o processo de autorização
de construção poderá ser dispensado, exceto para aqueles situados em faixa de fronteira. O interessado deverá requerer apenas o processo de cadastro do aeródromo privado, nos termos
do Anexo II desta Portaria. Facultar-se-á, nesse caso, a apresentação de ART de regularização em substituição à ART de Projeto e de Execução.

³Formulário do tipo Excel, de extensão "xlsx", que deve ser preenchido e enviado para o peticionamento eletrônico da ANAC neste mesmo formato.
4Formulário do tipo Excel, de extensão "xlsm", que deve ser aberto com a habilitação de macros antes de ser preenchido. Ao salvar o formulário para envio, deve ser escolhida

a opção "xlsx".
5A análise do Conselho de Defesa Nacional antecipa a solicitação do Parecer favorável do COMAER e acrescenta a necessidade de comprovação da titularidade da área, pois esses

documentos são objeto de verificação para que se obtenha o assentimento prévio para autorização pleiteada.
6No caso de aeródromo a se situar em faixa de fronteira, o processo passa por uma etapa intermediária para obtenção do assentimento prévio antes da autorização ser

concedida. O prazo de 60 dias refere-se ao tempo até que seja realizada a análise da ANAC, não contemplando o tempo necessário a análise para o assentimento prévio pelo Conselho de
Defesa Nacional. Após o assentimento do CDN, o prazo para conclusão pela ANAC se reduz para 20 dias contados a partir da data de remessa do processo do CDN para a ANAC.

ANEXO II

ANEXO II À PORTARIA Nº 3.352/SIA, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018.
Processos de Cadastramento de Aeródromo Privado

. Tipo de processo a ser solicitado

. Documentação a ser entregue à ANAC Inscrição
(Abertura ao

Tráfego)

Renovação
Cadastral

Alteração
Cadastral

Renovação com
Alteração

Cadastral

Exclusão do Cadastro
por interesse do

proprietário

Exclusão do Cadastro
por solicitação de

terceiro(s)
. 1. Formulário Qualificação De Responsáveis por Aeródromo Privado 1 Sim Sim Sim Sim Sim Sim
. 2. Requerimento de Cadastramento e Atualização Cadastral de Aeródromo

Privado2
Sim Sim Sim Sim Sim Sim

. 3. Justificativa para solicitação de exclusão de aeródromo cadastrado Sim

. 4. Parecer do COMAER Sim Sim
se aplicável3

Sim
se aplicável3

. 5. Cópia do comprovante de pagamento da TFAC
(O pagamento é obrigatório, mas o envio da cópia do comprovante é

opcional, visto que os dados necessários estão previstos no Requerimento)

Sim Sim Sim
se aplicável4

Sim

. 6. Cópia da ART de PROJETO E EXECUÇÃO5 e respectivo comprovante de
pagamento junto ao CREA

(Opcional, visto que os dados necessários estão previstos no Requerimento. A
anexação de cópia da ART somente é necessária se o site do CREA não

permitir a conferência online a partir dos dados informados no Requerimento)

Sim Sim
se aplicável6

Sim
se aplicável6

. 7. Escopo de Verificação RBAC 155 - Helipontos Elevados e respectivos
documentos anexos necessários à comprovação dos requisitos exigidos 7

Sim Sim
se aplicável8

Sim
se aplicável8

. Dos Prazos

Parágrafo único. A Instrução de que trata este artigo encontra-se disponível
no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS (endereço eletrônico
https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal/) e na
página "Legislação" (endereço eletrônico https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao)
desta Agência, na rede mundial de computadores.

Art. 2° Em caso de divergência entre as versões em português e inglês da
IS, a versão em português deve prevalecer.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 1.056/SAR, de 25 de abril de 2013,
publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2013, Seção 1, página 4, que
aprovou a IS nº 21-010B.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 1° de fevereiro de 2022.

ROBERTO JOSE SILVEIRA HONORATO
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